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PROJETO DE LEI____________________________

“Estabelece as diretrizes para a estruturação do CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE”.
JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Conselho Municipal da Juventude, vinculado à Secretaria Municipal da Ação Social, Trabalho e Renda, constitui órgão de representação da população jovem, de caráter autônomo, permanente, consultivo e fiscalizador das políticas públicas voltadas para os jovens. 
§ 1º. Para os efeitos desta lei, consideram-se jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.
§ 2º. O Conselho Municipal da Juventude deve atender ao Estatuto da Juventude e interpretar, de forma complementar, o disposto para os adolescentes no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 2º. O Conselho Municipal da Juventude tem por finalidade:
I – participar da elaboração e execução das políticas públicas do Município voltadas à juventude, em colaboração com os órgãos municipais;
II – colaborar com os órgãos da Administração Municipal na implantação e implementação de políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidades da juventude;
III – elaborar, coordenar e executar planos, programas e projetos relativos à comunidade jovem, no âmbito do Município;
IV – estimular a participação da juventude nos organismos públicos e movimentos sociais;
V – fiscalizar o cumprimento da legislação que assegure os direitos dos jovens.
Art. 3º. O Conselho Municipal da Juventude tem as seguintes atribuições:
I – propiciar a inclusão dos jovens, visando a sua cidadania plena;
II – desenvolver estudos e pesquisas relativos à juventude, objetivando subsidiar o planejamento das políticas públicas para esse segmento da população do Município;
III – promover e participar de seminários, cursos, congressos e eventos correlatos para a discussão de temas relativos à juventude e que contribuam para o conhecimento da realidade do jovem na sociedade;
IV – propor a criação de canais de participação dos jovens nos órgãos municipais;
V – receber, analisar e examinar propostas, denúncias e queixas relacionadas a área da juventude, encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, zelando pelo fornecimento das respostas aos interessados;
VI – elaborar e aprovar seu Regimento Interno e as normas de seu funcionamento;
VII – denunciar aos órgãos competentes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as informações que violarem interesses coletivos e/ou individuais da juventude;
VIII – convocar e realizar a Conferência Municipal de Juventude, de periodicidade bienal, elaborando e aprovando seu regimento e normas de funcionamento, aberto à população, tendo como pauta principal a eleição do Conselho Municipal da Juventude;
IX – elaborar as diretrizes, programas e projetos relativos à juventude;
X – acompanhar o orçamento destinado à juventude;
XI – sugerir e orientar a celebração de convênios e contratos com outros organismos públicos e privados, visando à elaboração de programas e projetos voltados ao público jovem;
XII – desenvolver outras atividades, diretamente relacionadas a finalidade prevista no artigo 2º desta lei.
Art. 4º. O Conselho Municipal da Juventude será composto da seguinte forma: 
I – 10 (dez) representantes do Poder Público Municipal, preferencialmente com idade igual ou inferior a 29 (vinte e nove) anos, sendo: 
a) 1 (um) representante do Gabinete do Prefeito;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal Planejamento e Desenvolvimento;
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Agricultura; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação;
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa do Cidadão;
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Ação Social, Trabalho e Renda;
j) 1 (um) representante do Poder Legislativo Municipal.
II – 9 (nove) representantes da sociedade civil organizada, através de movimentos sociais e organizações de juventude, obrigatoriamente com idade superior a 16 (dezesseis) e inferior ou igual a 29 (vinte e nove) anos, sendo:
a) Movimento Estudantil Secundarista;
b) Movimento Estudantil Universitário;
c) Movimento Sindical;
d) Cultura e Artes;
e) Diversidade Religiosa;
f) Diversidade Sexual e de Gênero;
g) Promoção da Igualdade Racial;
h) Juventude Partidária;
i) Jovens Mulheres.
III – 03 (três) representantes da sociedade civil não organizada, obrigatoriamente com idade superior a 16 (dezesseis) e inferior ou igual a 29 (vinte e nove) anos.
§ 1º. Para cada conselheiro representante titular corresponderá 01 (um) suplente.
§ 2º. Todos os membros do Conselho Municipal da Juventude previstos nos incisos I, II e III do “caput” deste artigo deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e permanência no colegiado:
I – ser portador de cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto, expedido por órgão público;
II – residir no Município de Itatiba ou comprovar vínculo com o Município através dos seguintes documentos:
a) Comprovante de foro eleitoral na cidade de Itatiba;
b) Comprovante de matrícula em instituição de ensino no Município;
c) Comprovante de trabalho no Município.
§ 3º. Os membros do Conselho Municipal da Juventude previstos no inciso II do “caput” deste artigo deverão ainda preencher o seguinte requisito para ingresso e permanência no colegiado:
a) Representar os movimentos, associações ou organizações da juventude credenciados no Conselho Municipal da Juventude e referendados pela Comissão Eleitoral da Conferência Municipal da Juventude. 
§ 4º. Para efeitos do disposto neste artigo, entende-se por:
a) MOVIMENTOS SOCIAIS: todas as organizações não constituídas juridicamente, com pelo menos 2 (dois) anos de comprovada atuação no Município de Itatiba, na mobilização, organização, promoção, defesa ou garantia dos direitos, com reconhecimento na área e na temática de juventude;
b) ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL QUE TRABALHEM COM O TEMA DE JUVENTUDE: todas as organizações da sociedade civil constituídas juridicamente, com sede no Município de Itatiba, com pelo menos 2 (dois) anos de funcionamento e que comprovem atuação no atendimento, promoção, defesa, garantia dos direitos, estudo ou pesquisa da temática da juventude, com reconhecido impacto ou influência local. 
§ 5º. O Conselho Municipal da Juventude, por meio de sua Comissão Eleitoral da Conferência Municipal da Juventude, deverá garantir preferencialmente a composição paritária de homens e mulheres entre os membros da sociedade civil. 
§ 6º. Na composição do Conselho Municipal da Juventude, a representação governamental deverá respeitar a cota de 50% (cinquenta por cento) de mulheres. 
Art. 5º. Os conselheiros eleitos na Conferência Municipal da Juventude, convocada para esse fim, terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição.
Parágrafo único. O Regimento Interno do Conselho Municipal da Juventude regulará os casos de substituição dos membros titulares pelos suplentes, bem como os casos de impedimentos, perda do mandato e vacância. 
Art. 6º. O exercício da função de Conselheiro é considerado de interesse público relevante e não será remunerado. 
Art. 7º. A presidência do Conselho Municipal da Juventude será definida através de votação na 1º reunião ordinária de cada início de mandato, assim como toda diretoria executiva, composta por:
I – Presidente; 
II – Vice-Presidente;
III – 1º Tesoureiro;
IV – 2º Tesoureiro;
V – 1º Secretário;
VI – 2º Secretário.
Parágrafo único. Para o bom desempenho do Conselho poderão ser criadas comissões técnicas permanentes ou temporárias para a elaboração e o acompanhamento de projetos ou atividades especiais. 
Art. 8º. A Conferência Municipal da Juventude, destinada à eleição de novas propostas de atuação do Conselho Municipal da Juventude e à eleição dos conselheiros referidos nos incisos II e III do “caput” do artigo 4º desta lei, contará com a representação dos diversos setores da sociedade e será realizada bienalmente com observância das seguintes regras:
I – será convocada pelo Poder Público Municipal, em conjunto com o Conselho Municipal da Juventude, sob a responsabilidade da Comissão de Organização da Conferência Municipal da Juventude, na forma estabelecida no Regimento Interno do Conselho;
II – terá ampla e prévia divulgação;
III – sua organização e normas de funcionamento deverão ser definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal da Juventude;
IV – os recursos humanos, financeiros e materiais para sua realização serão providos pela Coordenadoria de Políticas Públicas para Juventude.
Art. 9º. A Comissão de Organização da Conferência Municipal da Juventude será definida pelo Conselho Municipal da Juventude e composta por 6 (seis) membros, sendo:
I – 3 (três) representantes do Conselho Municipal da Juventude pela sociedade civil;
II – 3 (três) representantes do Conselho Municipal da Juventude pelo Poder Público.
Parágrafo único. Os membros da Comissão de Organização da Conferência Municipal da Juventude serão eleitos pelo Conselho Municipal da Juventude em reunião ordinária. 
Art. 10. Após a posse, os membros do Conselho Municipal da Juventude elaborarão, no prazo de 60 (sessenta) dias, o novo Regimento Interno do colegiado.
Parágrafo único. O Regimento Interno disporá sobre funções, frequência, data e local das reuniões do Conselho Municipal da Juventude, critérios de votação, quórum de deliberação, comissões temáticas, bem como acerca de todas as demais normas necessárias ao seu funcionamento. 
Art. 11. As deliberações e comunicados do Conselho Municipal da Juventude deverão ser divulgados no sítio eletrônico da Coordenadoria de Políticas Públicas para Juventude.
Parágrafo único. Todas as reuniões, atividades, assembleias gerais e conferências municipais promovidas pelo Conselho Municipal da Juventude poderão ser transmitidas pela internet.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,

em        de               de 2016.
  JOÃO GUALBERTO FATTORI
                                                    Prefeito do Município de Itatiba
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